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mesmo declarado contumaz, em 24 de Maio de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter (ou renovar) quaisquer
documentos, designadamente bilhete de identidade, passaporte ou
carta de condução, certidões, registos, junto de serviços ou autori-
dades ligados à Administração Pública (central, regional ou local),
incluindo os Consulados de Portugal.

14 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Besteiro. —
A Oficial de Justiça, Belmira Gandra.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 9999/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rute Pereira, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Valongo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 550/03.7PAVLG, pendente neste Tribunal contra o arguido José
Carlos Almeida, natural de Vitória, Porto, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 2 de Janeiro de 1970, solteiro, titular do bilhe-
te de identidade n.º 13310429, com domicílio na Travessa da Costa,
junto ao n.º 50, Campo, 4440 Valongo, por  se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, praticado em 9 de Junho de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 30 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos  junto de autoridades públicas.

4 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rute Pereira. —
A Oficial de Justiça, Filomena Ferreira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 10 000/2005 — AP. — O Dr. Ma-
nuel José Ramos da Fonseca, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 603/04.4TAVCT, pendente neste Tribunal contra o arguido Luís
Miguel Campos Ribeiro, filho de Fernando Gonçalves Ribeiro e de
Maria de Lurdes Ramos Campos, natural de Barroselas, Viana do
Castelo,  nascido  em  7  de  Agosto  de  1974,  divorciado,  titular  do
bilhete  de  identidade  n.º  10337376,  com  domicílio  na  Avenida
Manuel Araújo Coutinho, Moradia  5, Barroselas,  4900 Viana  do
Castelo, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla
qualificada, previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1, 218.º, n.º 2,
alínea a), e 202.º, alínea b), do Código Penal, praticado em Maio
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Julho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,
nos  termos do artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma.

8 de  Julho de 2005. — O  Juiz  de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Maria Assunção Moura.

Aviso de contumácia n.º 10 001/2005 — AP. — O Dr. Ma-
nuel José Ramos da Fonseca,  juiz de direito do 1.º Juízo Compe-
tência Criminal do Tribunal da Comarca de Viana do Castelo, faz
saber  que,  no  processo  abreviado  n.º  130/03.7TAVCT,  pendente

neste  Tribunal  contra  o  arguido  António  do  Nascimento  Neiva
Mendes, filho de António Mendes e de Maria Adélia Neiva Men-
des, natural de Viana do Castelo, Santa Maria Maior, de naciona-
lidade  portuguesa,  nascido  em  27  de  Dezembro  de  1970,  divor-
ciado, titular do bilhete de identidade n.º 10168623, com domicílio
na Praça da Alegria, Lote 272, 3.º,  esquerdo,  traseiras, Amorosa,
Chafé, 4900 Viana do Castelo, por se encontrar condenado da prá-
tica  de  um crime de  desobediência,  artigo  348.º,  n.º  1,  alínea a),
do Código Penal,  praticado em 4 de  Janeiro de 2003, por despa-
cho de 8 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal.

8  de  Julho de 2005. — O  Juiz  de Direito,  Manuel José Ramos
da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Maria Assunção Moura.

Aviso de contumácia n.º 10 002/2005 — AP. — O Dr. Ma-
nuel José Ramos da Fonseca,  juiz de direito do 1.º Juízo Compe-
tência Criminal do Tribunal da Comarca de Viana do Castelo, faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 363/
97.3GTVCT,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Kimmo
Mikael Korhonrn, filho de Timo Korhonen e de Aulikki Korhonen,
nascido em 27 de Novembro de 1965, solteiro, com domicílio no
Apartamento Sandy Mar, 2, Cabedelo Parque, 4900 Viana do Cas-
telo,  por  se  encontrar  acusado da prática de um crime de  condu-
ção de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido artigo
292.º do Código Penal, praticado em 8 de Novembro de 1997, por
despacho  de  4  de  Julho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por se  ter apresentado.

11 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Rosa Mendes.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 10 003/2005 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º  41/99.9GCVCT,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
António Pinto, natural de Viana do Castelo, Monserrate, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 30 de Março de 1954, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 09700473, com domicílio na Rua
19 de Junho, Fracção C, 2.º, esquerdo, (junto ao Banco BPI), Cal-
das das Taipas, 4800 Guimarães, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de furto na forma tentada, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 25 de Janeiro de 1999,
foi o mesmo declarado contumaz, em 1 de Julho de 2005, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça,  Isabel Brandão.

Aviso de contumácia n.º 10 004/2005 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 387/04.6TAVCT,  pendente  neste  Tribunal  contra  a  arguida
Maria Cristina Tavares da Cunha Guimarães,  filha de Aprígio da
Cunha Guimarães e de Maria Judite Tavares da Cunha Guimarães,
natural de Santo Ildefonso, Porto, de nacionalidade portuguesa, nas-
cida em 29 de Abril de 1956, divorciada, com a identificação fis-
cal n.º  148639119 e  titular do bilhete de  identidade n.º 3328678,
com domicílio  na Rua Doutor Ribeiro  da Silva,  295,  8,  F,  Santa
Maria Maior, 4900 Viana do Castelo, por se encontrar acusado da
prática de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido


